
  1. Atualmente, o termo “alunos com necessidades especiais” tem substituído o termo “excepcional”, inclusive no texto da nova Lei de Diretrizes e Bases. No meu entender, essa substituição em nada prejudica a análise que aqui se faz do termo “excepcional” ou, melhor, até confirma a relação entre o conceito e a história, já que o novo termo é mais abrangente que o aqui analisado, cumprindo, de forma ampliada, a função de encobrir os determinantes sócio-históricos na caracterização da anormalidade.


  2. Tanto é assim que a presidente da Funabem, em pronunciamento no XVI Congresso Panamericano da Criança, realizado em Washington, em 1984, declarava: “Nossa proposta de ação é uma proposta educacional e de integração social que encontra seus fundamentos na educação básica, na educação pelo e para o trabalho” (Saraiva, 1984, p. 9).


  3. Leite Soares (1990, p. 72), na análise da relação entre a deficiência auditiva e a doença, afirma: “o deficiente auditivo é, antes de estudante, doente. Só pode ser estudante depois que deixar de ser doente. Mas aí, para aquele oriundo das camadas oprimidas, não haverá mais tempo para ser estudante”.


  1. Em publicação mais recente, esse autor afirma que: “Assim como há educandos portadores de deficiências que não se encontram na condição de ‘excepcionais’, há outros tantos que sem serem portadores de deficiência requerem auxílios e serviços especiais de educação por estarem numa situação especial de ensino aprendizagem, classificando-se, em razão disso, como excepcionais” (Mazzotta, 1989, p. 388). Embora se possa notar certa mudança na análise do conceito, sua concepção inicial não sofre nenhuma modificação de fundo, já que todos são excepcionais em razão de “necessidades especiais”.


  2. “(...) no que concierne a las verdades ‘históricas’, para referir-se brevemente a ellas, en lo tocante a su lado puramente histórico, se concederá facilmente que versan sobre la existencia singular, sobre um contenido visto bajo el ángulo de lo contingente y lo arbitrario, es decir, sobre determinaciones no necesarias de él” (Hegel, 1987, p. 28).


  3. Kosik (1985, pp. 40 e 41) afirma que: “Um fenômeno social é um fato histórico na medida em que é examinado como momento de um determinado todo; desempenha, portanto, uma função ‘dupla’, a única capaz de dele fazer efetivamente um fato histórico: de um lado, definir a si mesmo e, de outro, definir o todo; ser ao mesmo tempo produtor e produto; ser revelador e ao mesmo tempo determinado; ser revelador e ao mesmo tempo decifrar a si mesmo; conquistar o próprio significado autêntico e ao mesmo tempo conferir um sentido a algo mais. Essa recíproca conexão e mediação da parte e do todo significam a um só tempo: os fatos isolados são abstrações, são momentos artificiosamente separados do todo, os quais só quando inseridos no todo correspondente adquirem verdade e concreticidade. Do mesmo modo, o todo de que não foram diferenciados e determinados os momentos é um todo abstrato e vazio”. Lowy (1988, p. 195), referindo-se ao conhecimento científico sobre a realidade social, define-o como o conjunto do processo de conhecimento científico-social desde a formulação das hipóteses até a conclusão teórica, passando pela observação, seleção e estudo dos fatos, que é atravessado, impregnado, “colorido” por valores, opções ideológicas (ou utópicas) e visões sociais de mundo.


  4. Já existe uma razoável bibliografia sobre doença mental que se contrapõe a essa visão (cf. Basaglia, 1986; Foucault, 1978 e 1980), mas os escritos específicos sobre excepcionalidade ainda mantêm a visão aqui apresentada.


  5. “Prisão e manicômio, uma vez separados, continuaram conservando idêntica função de tutela e defesa da ‘norma’, ali onde o anormal (enfermidade ou delinquência) se convertia em norma ao ser circunscrito e definido pelos muros que estabeleciam sua diferença e sua distância. A ciência tem separado, então, a delinquência da loucura, reconhecendo, por um lado, na loucura, uma nova dignidade: a de ser uma abstração, ou seja, a de sua definição em termos de enfermidade; por outro lado, reconhecendo na delinquência um momento humano, ao convertê-la em objeto de investigação de criminologistas e cientistas que chegaram a individualizar fatores genético-biológicos como originários do comportamento anormal, até a descoberta do cromossoma Y. Mas, apesar da separação ideológica das duas entidades abstratas (delin­quência e enfermidade), cada uma com sua própria instituição específica, praticamente permanece inalterada a estreita ligação entre ambas com a ordem política, ambas as instituições mantêm inalterada sua função de tutela e defesa dessa ordem. Por outro lado, apesar do abstrato reconhecimento dessa nova dignidade, nem o delinquente, nem o louco, que devem pagar por seu comportamento incorreto e inadequado, têm tido a dignidade de homens e as instituições para eles criadas (para sua reeducação e redenção, por um lado, para seu tratamento e reabilitação, por outro) não têm modificado em nada sua função e natureza, continuando, em sua evolução separada, uma via paralela” (Basaglia, 1986, p. 75).


  6. Para maior esclarecimento sobre o termo “evidente”, veja nota de rodapé da p. 62.


  1. “É, sem dúvida, à necessidade terapêutica que se deve atribuir a iniciativa de qualquer teoria ontológica da doença” (Canguilhem, 1982, p. 19).


  2. “[...] as normas comparam o real a valores que exprimem discriminações de qualidades de acordo com a oposição polar de um positivo e um negativo (... ) ... é a infração que lhe dá a oportunidade de fazer regra. Nesse sentido, a infração é não a origem da norma, mas a origem da regulação” (Canguilhem, 1982, pp. 213-214).


  3. A utilização de termos como “evidentes”, “graves” ou “de grande monta”, embora não consiga se desvincular das classificações vigentes, pretende, na medida do possível, não se subordinar a elas, pois considero problemática e pouco precisa a distinção entre “leves”, “severas’ e “profundas”, já que anomalias específicas não geram, necessariamente, este ou aquele tipo de dificuldade e porque coloco em xeque os chamados casos “leves”. Além disso, a análise que se faz neste parágrafo e nos seguintes não pretende dar conta da classificação do universo dos excepcionais.


  1. Quirós e Gueler (1966, p. 240) afirmam que Pedro Ponce não deixou uma escola formada de professores para surdos (motivo de crítica por parte de alguns autores).


  2. “Na história da vida dos cegos, a partir da Idade Média, no mundo ocidental, tiveram início as primeiras providências para seu cuidado e proteção em asilos e outras instituições de abrigo. Essa proteção, no entanto, em nada contribuiu para mudar sua condição de dependência e de inferioridade. Sujeita à inevitável limitação, decorrente de sua deficiência e subordinada a uma série de preconceitos, viveu a pessoa cega na sociedade, marginalizada ou segregada em asilos, sem condição para desenvolver o potencial humano de que é dotada, que independe do sentido da visão. Por isso, os relatos históricos sobre feitos e realizações nunca foram tomados no passado como fatores comprobatórios, socialmente, de sua capacidade e eficiência; eram sempre considerados como exemplo de excepcionalidade, genialidade ou ‘toque de graça’, para justificar as realizações incompreensíveis de serem concretizadas, normalmente, pelos portadores de cegueira” (Lemos, 1981, pp. 21 e 22).


  3. “A população de Bicêtre é igualmente variada, a ponto de, em 1737, tentar-se uma divisão racional em 5 ‘empregos’: no primeiro, a casa de detenção, os calabouços, as celas de loucos e as celas para os internados por cartas régias; o segundo e o terceiro ‘empregos’ são reservados aos ‘pobres bons’, bem como aos ‘grandes e pequenos paralíticos’, sendo os alienados e os loucos colocados no quarto; o quinto grupo, para os doentes venéreos, convalescentes e crianças da correição” (Foucault, 1978, p. 82).


  4. “[...] a Salpetrière abriga 1.460 mulheres e crianças; na Misericórdia há 98 meninos, 897 moças entre sete e dezessete anos e 95 mulheres. Em Bicêtre, 1.651 homens adultos; na Savonnerie, 305 meninos entre oito e treze anos e, finalmente, colocaram-se em Scipion as mulheres grávidas e as crianças de pouca idade” (Foucault, 1978, p. 66).


  5. O fato de os loucos terem sido envolvidos na grande proscrição da ociosidade não é indiferente. Desde o começo eles terão seu lugar ao lado dos pobres, bons ou maus, e dos ociosos, voluntários ou não. Como estes, serão submetidos às regras do trabalho obrigatório (Foucault, 1978, p. 73).


  6. “O 1º Congresso Internacional foi realizado em Paris, em 1776, concluindo em favor do método da articulação e da leitura labial e considerando os gestos como auxiliares importantes nos primeiros tempos de instrução; o 3º realizou-se em Bordéus, em 1881, reafirmando as conclusões de Milão; e o 4º, em Gênova, em 1892, com a condenação definitiva da abordagem gestual” (Quirós e Gueler, 1966, p. 339).


  7. Venturini e Rossi (1978) indicam que foi em 1843, na cerimônia de novo prédio do Instituto dos Jovens Cegos de Paris, que o sistema braille foi oficialmente aceito por seu diretor.


  8. Fonseca (1987, p. 31) afirma que as dificuldades de aprendizagem “primárias” são aquelas em que não se identifica uma causa orgânica evidente e que são alterações “mínimas”, “tão mínimas” que não são detectadas pelos exames psicológicos e neurológicas mais utilizados.


  1. Quirós e Gueler (1966, pp. 356 e 360) e Lemos (1981, p. 41) informam que o prenome do professor francês era Eduard, enquanto Jannuzzi (1985, p. 21), baseada em informações de Guerreiro (“A iniciativa privada no atendimento ao excepcional”, Foz do Iguacu, OEA, 1976, p. 5), indica o prenome Ernesto.


  2. Coutinho (1980, pp. 69, 73 e 74) refere-se ao “favor” como mecanismo de cooptação e que denomina “intimismo à sombra do poder”, o qual, por sua vez, traz como consequência a “desadequação entre ideia europeia e realidade brasileira”.


  3. Jannuzzi (1985, p. 23) cita também a Escola México, que teria iniciado o trabalho com deficientes mentais em 1887, no Rio de Janeiro. Ocorre que a fonte utilizada (Brasil. MEC. Cenesp, 1975b), ao se referir ao ano de instalação das instituições que atendiam crianças excepcionais em 1974, não explicita se essa data se refere à instalação do atendimento a excepcionais ou ao ano de criação da instituição. As datas de instalação das instituições especializadas coincidem com a do início do atendimento aos excepcionais, o que, não necessariamente, precisa ocorrer com uma escola regular, que na data do levantamento (1974) atendia crianças excepcionais, como é o caso da escola citada.


  4. Existem controvérsias em relação a muitas dessas datas. Jannuzzi (1985, p. 39) refere-se a essas discrepâncias em relação aos trabalhos do Dr. Ulisses Pernambucano. Lemos (1981, p. 50) indica que o Pavilhão Bourneville foi instalado em 1903, enquanto Jannuzzi (1985, p. 34) refere-se a 1905. Da mesma forma, enquanto Jannuzzi (1985, p. 35) afirma que a escola especial do Instituto Juqueri foi criada em 1929 (de 1921 até essa data, segundo ela, o que existia era apenas um pavilhão para crianças), Pessotti (1975, p. 5) indica o ano de 1923 como o do surgimento dessa escola.


  5. Aqui também existem divergências entre os estudiosos. Enquanto Jannuzzi (1984, p. 39) dá a denominação Gabinete de Psicologia Experimental da Escola Normal e indica o ano de 1912 como o de sua criação, Pessotti (1975, p. 7) chama-o de laboratório de Pedagogia Experimental, segundo ele, criado em 1913.


  6. O Serviço Médico-Escolar foi criado em 1911, sob a denominação Inspeção Médico-Escolar, tendo como uma de suas atribuições a seleção dos “anormais”, com especificação das doenças observadas e do regime especial de que necessitassem, bem como a criação de classes e escolas para eles e orientação técnica aos profissionais nelas atuantes (Jannuzzi, 1985, p. 36). Apesar da criação desse órgão, não se efetivou a pretensão de se criarem escolas ou classes para os selecionados (ibid., p. 38), sendo que uma das primeiras referências sobre isso se encontra na mesma obra (ibid., p. 62), que indica a criação de classes especiais para “débeis mentais” na Escola Primária José de Andrade, em 1933.


  1. Trabalho originalmente apresentado na 21ª Reunião Anual da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação – ANPEd, Caxambu, setembro, 1998 e publicado originalmente na Revista Brasileira de Educação Especial, n. 5, Piracicaba, Unimep, 1999.


  2. Esse era o conceito utilizado na época, depois substituído por “necessidades educativas especiais”.


  3. A esse respeito consultar Ide (1992) e Ferreira (1995).


  4. A esse respeito, ver Mark Clark Assen de Carvalho (1997.


  5. Nos últimos anos, algumas instituições de ensino superior, principalmente algumas universidades públicas, têm procurado construir propostas curriculares que superem essa visão.


  1. Trabalho originalmente apresentado no XIV Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino, Porto Alegre, 2009.


  1. Este texto é produto de pesquisa desenvolvida pela professora Silvia Márcia Ferreira Meletti (UEL) no estágio de pós-doutorado realizado, sob minha supervisão, no Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: História, Política, Sociedade, da PUC-SP, de agosto de 2009 a abril de 2010, com financiamento do CNPq.


  2. A esse respeito consultar Jannuzzi e Jannuzzi (1998), Jannuzzi (2006) e Meletti e Bueno (2010).


  1. Trabalho originalmente apresentado na 31ª Reunião Anual da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação – ANPEd, Caxambu, 2009.


  2. Entre um conjunto enorme de autores, essas questões foram recentemente analisadas sob crivo crítico por Patto (2008) e Bueno (2008).


  3. Essa situação pode ser estendida à grande maioria dos países emergentes, como é o caso de Moçambique. Em trabalho sobre a inclusão escolar de alunos com deficiência naquele país, Chambal (2006) mostra que o acesso à escola obrigatória se ampliou significativamente, mas que a escolarização de alunos com deficiência atinge somente uma pequena parcela das estimativas internacionais. Em outro trabalho (Likouropoulos e Chambal, 2008), os autores mostram que, apesar das enormes diferenças históricas, sociais, políticas e educacionais entre Brasil e Moçambique, tanto os problemas relacionados à ampliação do acesso ao ensino quanto o de atendimento escolar de alunos com deficiência possuem grandes semelhanças.


  4. Analfabeto: não consegue realizar tarefas simples que envolvem decodificação de palavras e frases. Alfabetizado nível rudimentar: consegue ler títulos ou frases, localizando uma informação bem explícita (Instituto, 2005).
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